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Os trabalhos no Rio Grande
do Sul da Comissão Especial
do Conselho de Defesa dos Di-
reitos da Pessoa Humana co-
meçaram no dia 9 de setembro,
com audiência na Assembléia
Legislativa. O encontro foi se-
guido de reunião na sede da
Farsul, em Porto Alegre. Cria-
do em Brasília, no mês passa-
do, o grupo investiga a crimina-
lização de movimentos sociais
no Rio Grande do Sul a partir
de iniciativas do Ministério Pú-
blico Estadual (MPE), decisões
do Judiciário e ações da Briga-
da Militar. A comissão é ligada
ao Conselho de Defesa dos Di-
reitos da Pessoa Humana, vin-
culado à Secretaria Especial de
Direitos Humanos da Presidên-
cia da República.

Durante o encontro realiza-
do na Farsul, o presidente Car-
los Sperotto afirmou que não
existem terras improdutivas no
Rio Grande do Sul e que não
há violência envolvendo a ques-

Farsul presta informações à comissão especial
tão fundiária. “Existe autorida-
de e crença na segurança pú-
blica”, justificou.

Para Sperotto, o Brasil pos-
sui áreas disponíveis em outros
estados onde poderiam ser fei-
tos assentamentos. “Enquanto o
Brasil tem 71 milhões de hecta-
res disponíveis, os movimentos
sociais já receberam 77 milhões
de hectares para assentados
que são mantidos com cestas
básicas do governo e não têm
produção reconhecida. Por
isso, a Farsul não pode se unir
ao projeto de reforma agrária,
que está fora da realidade”, res-
saltou. Ele alertou que a Farsul
não interfere na vontade de
quem quer vender terra, mas
relatou que os produtores ficam
em pânico diante da possibili-
dade de ter vizinhos do Movi-
mento dos Trabalhadores Ru-
rais Sem Terra (MST). “O In-
cra só estimula a balbúrdia aco-
lhendo acampados em assenta-
mentos”, declarou. Sperotto

encerrou dizendo que o gover-
no Yeda Crusius cumpre as re-
gras do estado de direito.

O assessor jurídico da Far-
sul, Nestor Hein, criticou a falta
de personalidade jurídica do
MST, que não pode ser res-
ponsabilizado pelas ações rea-
lizadas, e a insistência do movi-
mento em invadir as fazendas da
família Guerra, em Coqueiros
do Sul, considerada produtiva,
e Southall, em São Gabriel, que
teve o decreto de desapropria-

ção negado pelo Supremo Tri-
bunal Federal (STF). Hein des-
tacou o comportamento exem-
plar do governo do Estado nas
ações de reintegração de pos-
se e criticou o ensino segrega-
do das escolas do MST.

O ouvidor agrário nacional,
Gercino José da Silva Filho,
considerou equivocada a posi-
ção do MPE contra as marchas
dos sem-terra e dos produto-
res e a determinação de pôr
fim a acampamentos em pro-

priedades cedidas ao MST.
Ele concordou que não há ter-
ras improdutivas no Estado e
pediu que a Farsul ajude a en-
contrar áreas para desapropri-
ar ou vender para fins de re-
forma agrária.

O ouvidor agrário do Esta-
do, Adão Paiani, disse que a
intenção do encontro foi dar voz
à Farsul e aos produtores ru-
rais para apresentarem a versão
da entidade dos fatos que en-
volvem as ações do MST no
Estado. A reunião foi coorde-
nada pelo vice-presidente da
comissão, Percílio de Sousa
Lima Neto. O relator da comis-
são, Fernando Mattos, conside-
rou o encontro a abertura do
diálogo. “Estamos aqui em bus-
ca de informações. O papel da
comissão é analisar o processo
de criminalização dos movi-
mentos sociais e propor alter-
nativas e sugestões. As informa-
ções serão levadas ao conteú-
do do relatório final.”

A suinocultura está entre as dez prin-
cipais atividades agrícolas do Rio Gran-
de do Sul em valor bruto da produção.
Além disso, é a fonte de renda de mais
de 10 mil produtores gaúchos. No en-
tanto, é necessário que haja adequa-
ção das instalações à legislação, com
vistas a reduzir o impacto ambiental e à
manutenção da atividade.

O presidente da Comissão de Su-
inocultura da Farsul, João Picoli, re-
comenda aos produtores que façam

Suinocultor deve adequar instalações à legislação
um diagnóstico da situação ambiental
de sua propriedade, uma vez que a su-
inocultura gera grande volume de de-
jetos e resíduos.

Segundo Picoli, um programa de
nutrição e manejo de ração podem mi-
nimizar a excreção de nutrientes e re-
síduos pelos animais na propriedade.
Melhorias nos bebedouros e reapro-
veitamento de água na limpeza das ins-
talações também devem reduzir o con-
sumo do líquido pelos suínos.

A projeção para o ano, conforme
Picoli, é de crescimento de 10% na
produção gaúcha de suínos, resultado
do aumento do consumo interno e do
crescimento das exportações. Em
2007, o consumo de carne suína do
Brasil superou os 13 quilos per capi-
ta. Apesar do aumento, o mercado
nacional ainda tem grande potencial de
crescimento, aproximando-se de paí-
ses europeus, onde chega a 76 quilos
per capita ao ano.

º1 ajoS 00,020.398.726.4$R

º2 sevA 00,634.604.854.3$R

º3 zorrA 00,084.692.735.2$R

º4 omuF 00,025.239.742.2$R

º5 ohliM 00,096.674.037.1$R

º6 sonivoB 00,006.829.676.1$R

º7 soníuS 00,687.441.052.1$R

º8 acoidnaM 00,029.347.167$R

º9 avU 00,068.836.327$R

º01 ogirT 00,006.130.026$R

Sperotto (na cabeceira) destacou inexistência de áreas improdutivas

Valor bruto de produção do agronegócio


